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ANEXO II

Regulamentação da Concessão de Bolsas de Mestrado e Doutorado 

          Dispõe sobre os critérios e o processo para a concessão

          de bolsas de Mestrado e Doutorado no PPGExR, os requisitos

          exigidos dos candidatos e as obrigações dos bolsistas.

Da concessão das bolsas

Art. 1º. As bolsas de estudo serão concedidas aos alunos com base nos seguintes critérios:

I – Será dada prioridade para aqueles que, no ato da inscrição, solicitarem bolsa de estudos;

II – A concessão obedecerá a ordem cronológica de ingresso no Programa, sendo atendidos prioritariamente os alunos mais antigos;

III – para os alunos que estejam no primeiro semestre incompleto, a concessão obedecerá a ordem de classificação no processo seletivo;

IV – Para os alunos do segundo semestre em diante, além da ordem de classificação no processo seletivo, a concessão levará em consideração também o desempenho acadêmico nas disciplinas já cursadas, a produção científica bibliográfica comprovada e o andamento do trabalho de dissertação ou tese, avaliado, este último, pelo orientador, conforme pontuação constante no anexo A deste regulamento complementar. O Qualis a ser considerado na pontuação é o Qualis de origem da última atualização da CAPES.
V – Depois de completado o primeiro ano a partir da concessão para alunos de mestrado e do segundo ano para alunos de doutorado, o aluno bolsista terá de se candidatar novamente à bolsa, concorrendo, com base nos critérios constantes no parágrafo IV deste regulamento, com aqueles alunos da mesma turma que também se candidatarem, sendo que os mesmos terão ainda que atender aos critérios constantes no Artigo 3.

VI – Em caso de empate entre os concorrentes o critério de desempate adotado será o melhor classificado no desempenho acadêmico, persistindo empate será considerada a produção cientifica e finalmente, se necessário,  a classificação no processo seletivo.

VII - As bolsas serão concedidas, sempre que disponíveis, por um prazo mínimo de 12 meses para alunos de mestrado, com um máximo que não poderá exceder o 18º (décimo oitavo) mês após o ingresso do aluno no Programa, exceto no caso de cotas excedentes.

VIII - As bolsas serão concedidas, sempre que disponíveis, por um prazo mínimo de 24 meses para alunos de doutorado, com um máximo que não poderá exceder o 36º (trigésimo sexto) mês após o ingresso do aluno no Programa, exceto no caso de cotas excedentes. 

Dos requisitos para a concessão e manutenção da bolsa de estudos

Art. 2º. Exigir-se-á do aluno que detiver concessão de bolsa de estudos:

I - dedicação integral às atividades do Programa;

II - quando possuir vínculo empregatício, estar liberado das atividades profissionais sem percepção de vencimentos;

III - não possuir qualquer relação de trabalho com a UFSM;

IV – realizar estágio de Docência Orientada, independente da origem da bolsa, de acordo com o estabelecido na Portaria Nº 52, de 26 setembro de 2002, da CAPES;

V - não acumular a percepção da bolsa com qualquer outra modalidade de auxílio ou bolsa de qualquer tipo, exceto nos casos legalmente permitidos, mediante aprovação do colegiado. 

VI - não se encontrar aposentado ou em situação equiparada;

IV - carecer, quando da concessão da bolsa, do exercício laboral por tempo não inferior a vinte anos para obter aposentadoria voluntária;

Art. 3º. A cada semestre os bolsistas serão reavaliados para fins de manutenção da bolsa, sendo exigido dos mesmos:

I – aprovação em todas as disciplinas com conceito mínimo B, exceto no Teste de Suficiência em Inglês, aceitando-se no máximo um conceito B- ;

II – participação em no mínimo 75% dos eventos promovidos pelo Programa (palestras, seminários, defesas de dissertação/tese  etc.);

III – bom desempenho no andamento dos trabalhos de dissertação;

IV – participação nas atividades de pesquisa e nas publicações desenvolvidas no âmbito dos grupos de pesquisa do Programa;

Art. 4º. A concessão da bolsa poderá ser cancelada a qualquer momento, a critério da Comissão de Bolsas, quando detectado o descumprimento por parte do bolsista de quaisquer das exigências apresentadas nos artigos 2º e 3º deste Regulamento.

Da Comissão de Bolsas

Art. 5º. O Programa deverá instituir uma Comissão de Bolsas, composta por cinco membros, o Coordenador do Programa, dois representantes do corpo docente e dois representantes do corpo discente (mestrado e doutorado), sendo estes últimos escolhidos por seus pares, respeitados os seguintes requisitos:

I - no caso dos representantes docentes, deverão fazer parte do quadro permanente de professores do Programa;

II - no caso dos representantes discentes, deverá estar há pelo menos um ano integrado às atividades do Programa, como aluno regular.

§ A comissão de bolsas se reunirá sempre que necessário, e a cada semestre letivo a comissão encaminhará relatório de suas decisões para apreciação pelo colegiado do programa.

Art. 6º. A Comissão de Bolsas terá as seguintes atribuições:

I - observar as normas do Programa para a concessão, manutenção e cancelamento de bolsas e zelar pelo seu cumprimento;

II - selecionar os candidatos às bolsas de estudo mediante os critérios estabelecidos neste Regulamento, comunicando à Pró-Reitoria os critérios adotados e os dados individuais dos alunos selecionados;

III – reavaliar os bolsistas a cada semestre, com base nos critérios estabelecidos neste Regulamento, para decidir sobre a manutenção da concessão de bolsa;

IV – decidir sobre o cancelamento da concessão de bolsa, conforme estabelecido no Art. 4 deste Regulamento;

V - fornecer a qualquer momento, quando solicitado, um diagnóstico do estágio do desenvolvimento do trabalho dos bolsistas em relação à duração das bolsas, para verificação pela UFSM ou pela CAPES;

VI - manter arquivo atualizado, com informações administrativas individuais dos bolsistas, permanentemente disponível para a CAPES.

VII – propor os critérios para alocação e corte de bolsas a serem homologados pelo colegiado;

VIII – divulgar com antecedência, junto ao corpo docente e discente, os critérios vigentes para alocação de bolsas.

Disposições Gerais

Art. 7º. Os casos omissos neste Regimento serão decididos pela Comissão de Bolsas do Programa.

Art. 8º. Este regulamento entrará em vigor a partir de sua aprovação no Colegiado do Programa.

ANEXO A

Critérios de pontuação para a operacionalização do Parágrafo IV do Artigo 1º

	Critério
	Bolsas

Mestrado
	Bolsas

Doutorado/PDEE1
	Credenciamento
	Recredenciamento

	Classificação no processo seletivo
	Sim

Peso 1
	Sim

Peso 1
	Não
	Não

	Ordem de classificação
	10 pontos para o melhor classificado e 5 pontos para o pior classificado. Os demais receberão pontos proporcionais a cada classificação.
	10 pontos para o melhor classificado e 5 pontos para o pior classificado. Os demais receberão pontos proporcionais a cada classificação.
	-
	-

	Desempenho Acadêmico nas disciplinas já cursadas
	Sim

Peso 4
	Sim

Peso 4
	Não
	Não

	Média dos conceitos recebidos em cada disciplina, ponderada pelo número de créditos de cada uma delas e pelo número de disciplinas cursadas pelo aluno
	A: 10,0 pontos

A-: 7,5 pontos

B: 6,0 pontos

B-: 5,0 pontos
	A: 10,0 pontos

A-: 7,5 pontos

B: 6,0 pontos

B-: 5,0 pontos
	-
	-

	Produção bibliográfica publicada ou aprovada
	Sim

Peso 3
	Sim

Peso 3
	Sim
	Sim

	Somente serão contabilizados trabalhos relacionados às linhas de pesquisa do Curso, considerando que a pontuação de publicação feita em co-autoria por mais de um professor ou aluno do Programa será dividida pelo número de professor ou aluno participantes da mesma.

A pontuação dos trabalhos será acumulada integralmente no caso de bolsas, sendo que se o candidato de maior pontuação ultrapassar dez pontos, considerar-se-á a sua pontuação como sendo dez pontos e se calculará a pontuação dos demais candidatos de forma que mantenham a proporção em relação a ela. Caso o candidato de maior pontuação não ultrapasse dez pontos, será considerada a pontuação original de cada um.


	Artigos científico Qualis A1
	10 pontos
	Artigos científico Qualis A1
	10 pontos
	Artigos científico Qualis A1
	10 pontos
	Artigos científico Qualis A1
	10 pontos

	
	Artigos científico com os demais Qualis
	tabela Equivalência CAPES2
	Artigos científico com os demais Qualis
	*tabela Equivalência CAPES2
	Artigos científico com os demais Qualis
	*tabela Equivalência CAPES2
	Artigos científico com os demais Qualis
	*tabela Equivalência CAPES2

	
	Artigos de divulgação científica e/ou tecnológica
	1 ponto
	Artigos de divulgação científica e/ou tecnológica
	1 ponto
	Artigos de divulgação científica e/ou tecnológica
	1 ponto
	Artigos de divulgação científica e/ou tecnológica
	1 ponto

	
	Artigos em anais de eventos internacionais
	3 pontos
	Artigos em anais de eventos internacionais
	3 pontos
	Artigos em anais de eventos internacionais
	3 pontos
	Artigos em anais de eventos internacionais
	3 pontos

	
	Artigos em anais de eventos nacionais 
	2 pontos
	Artigos em anais de eventos nacionais 
	2 pontos
	Artigos em anais de eventos nacionais 
	2 pontos
	Artigos em anais de eventos nacionais 
	2 pontos

	
	Artigos em anais de eventos regionais ou locais
	1 ponto
	Artigos em anais de eventos regionais ou locais
	1 ponto
	Artigos em anais de eventos regionais ou locais
	1 ponto
	Artigos em anais de eventos regionais ou locais
	1 ponto

	
	Resumos em anais de eventos nacionais ou internacionais
	0,5 pontos
	Resumos em anais de eventos nacionais ou internacionais
	0,5 pontos
	Resumos em anais de eventos nacionais ou internacionais
	0,5 pontos
	Resumos em anais de eventos nacionais ou internacionais
	0,5 pontos

	
	Livros3: Comerciais e 

Universitárias A
	10 pontos

 Capitulo*

 5 pontos
	Livros3: Comerciais e 

Universitárias A
	10 pontos

 Capitulo

 5 pontos
	Livros3: Comerciais e 

Universitárias A
	10 pontos

 Capitulo

 5 pontos
	Livros3: Comerciais e 

Universitárias A
	10 pontos

 Capitulo

 5 pontos

	
	Livros: Comerciais e 

Universitárias B
	7 pontos

Capitulo

 3,5 pontos
	Livros: Comerciais e 

Universitárias B
	7 pontos

Capitulo

 3,5 pontos
	Livros: Comerciais e 

Universitárias B
	7 pontos

Capitulo

 3,5

pontos
	Livros: Comerciais e 

Universitárias B
	7 pontos

Capitulo

 3,5

pontos

	
	Livros: Comerciais e 

Universitárias C
	2 pontos

Capitulo

 1 ponto
	Livros: Comerciais e 

Universitárias C
	2 pontos

Capitulo

 1 ponto
	Livros: Comerciais e 

Universitárias C
	2 pontos

Capitulo

 1 ponto
	Livros: Comerciais e 

Universitárias C
	2 pontos

Capitulo

 1 ponto

	Andamento do trabalho de dissertação/Tese
	Sim

Peso 2
	Sim

Peso 2
	Não
	Não

	O andamento será avaliado pelos orientadores
	Dentro do esperado – 10 pontos 

Abaixo do esperado – 7,5 pontos.
	Dentro do esperado – 10 pontos 

Abaixo do esperado – 7,5 pontos.
	-
	-


* Organização de livro equivale a um capitulo. Para autores com dois ou mais capítulos a pontuação é de autoria de livro.

1 – Tabela classificatória interna  do PPGExR (ver normas especificas para implementação da Bolsa PDEE).

2 - Tabela de equivalência da CAPES para periódicos:

	Classificação
	Equivalente A1

	A1
	1,00

	A2
	0,85

	B1
	0,70

	B2
	0,55

	B3
	0,40

	B4
	0,25

	B5
	0,10


3 - Orientações da CAPES para livros

Editoras:

- Comerciais A: Editoras de grande e médio porte que publicam regularmente livros na área, e estão presentes nos principais fóruns e congressos da área (o que garante circulação).

- Comerciais B: Editoras de menor porte que publicam regularmente na área e editoras consolidadas que não se dedicam especificamente à área.

- Comerciais C: Aquelas que não se enquadram nos critérios acima.

- Impróprias: Gráficas, páginas na internet sem revisão por pares, editoras que publicam apenas sob demanda (sem revisão por pares).

- Universitárias A: Editoras Universitárias de grande e médio porte que publicam, entre outras, na área do conhecimento, e de Universidades que possuem pelo menos 5 cursos de pós-graduação stricto-sensu.

- Universitárias B: Editoras Universitárias de menor porte que possuem menos de 5 cursos  de pós-graduação stricto-sensu.

- Universitárias C: Editoras Universitárias que não possuem cursos de pós-graduação stricto-sensu.

Considere-se, ainda, que as publicações de caráter eminentemente científico, de órgãos públicos federais (ex: MCT, MEC, MDA, INEP) sejam classificadas como “B” e as de órgãos estaduais e municipais de grande porte (ex: SEE, SME, FEPAM), como “C”.
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